
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.159 - RO (2013/0418806-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

EMENTA

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA. TRANSPORTE IRREGULAR DE MADEIRA. 
APREENSÃO DO VEÍCULO. UTILIZAÇÃO NÃO EXCLUSIVA PARA O 
ILÍCITO. VALOR DO BEM SUPERIOR AO DA MULTA. SÚMULA 7/STJ. 
CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
2. A Corte regional, soberana na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, manteve a decisão do Juiz singular, enfatizando que "a apreensão 
de veículo em virtude do transporte de produtos florestais com 
documentação supostamente irregular, como no caso, somente se justifica 
quando caracterizar a sua utilização específica e exclusiva para aquela 
atividade ilícita, hipótese não demonstrada na espécie" (e-STJ, fl. 152). 
Rever tal conclusão implicaria reexaminar as provas constantes dos autos, 
o que é defeso na via eleita (Súmula 7/STJ). Precedentes: REsp 
1.549.452/RO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
17/11/2015; AgRg no AREsp 519.688/RO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 11/9/2015.
3. Ademais, os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias 
relativos à proporcionalidade e razoabilidade da sanção aplicada, em 
virtude do que dispõe o art. 6º Lei n. 9.605/98, suficientes à manutenção 
do julgado, não foram impugnados no recurso especial interposto, o que 
atrai a incidência da Súmula 283/STF. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
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Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0418806-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 455.159 / RO

Número Origem: 200941010016738

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Apreensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0418806-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 455.159 / RO

Número Origem: 200941010016738

PAUTA: 12/08/2014 JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Apreensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0418806-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 455.159 / RO

Número Origem: 200941010016738

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Apreensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0418806-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 455.159 / RO

Número Origem: 200941010016738

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Apreensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.159 - RO (2013/0418806-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 

contra decisão que, nos termos do art. 544, § 4º, inciso II, alínea "a", do CPC, conheceu 

do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento, mantendo acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. TRANSPORTE DE PRODUTOS FLORESTAIS. 
DIVERGÊNCIA NA DOCUMENTAÇÃO. APREENSÃO DO 
VEÍCULO. LIBERAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
I – A orientação jurisprudencial deste egrégio Tribunal firmou-se no 
sentido de que, em se tratando de matéria ambiental, a apreensão 
de veículo em virtude do transporte de produtos florestais com 
documentação supostamente irregular somente se justifica quando 
caracterizar a sua utilização específica e exclusiva para aquela 
atividade ilícita, hipótese não demonstrada, no caso concreto.
II – Apelação e remessa oficial desprovidas (e-STJ, fl. 156).

Alega o agravante que o Tribunal de origem incorreu em omissão quanto 

aos arts. 25 e 72 da Lei n. 9.605/98, que estabelecem a penalidade de apreensão de 

veículos de qualquer natureza, que tenham sido utilizados na prática de infrações 

ambientais.

Sustenta às e-STJ, fls. 234/235, a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao 

caso concreto, porquanto:

O caso em tela não envolve fatos complexos. Na inicial, a própria 
parte Recorrida reconhece a constatação de falsidade da nota fiscal 
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que acompanhava a Guia Florestal e, mais grave, que o caminhão 
foi carregado em localidade diversa da indicada nos documentos 
autorizativos. Conforme explicado no primeiro tópico, esse não é um 
caso de mera irregularidade, mas da constatação de que o produto 
florestal transportado não corresponde àquele que teria sido extraído 
de um Plano de Manejo e que deu origem à emissão do documento 
autorizativo de transporte. Trata-se, portanto, de maneira explorada 
de maneira predatória.
Ocorridos esses fatos, a Lei 9.605/98 e o Decreto 6.514/08 
determinam ao órgão de fiscalização ambiental que seja realizada a 
apreensão. Assim, o que se pretende com o presente recurso é a 
restauração da eficácia das normas que se subsumem à realidade 
fática posta, o que, por certo, não demanda complexa análise do 
escorço fático dos autos.

Insurge-se, ainda, contra a incidência da Súmula 283/STF, uma vez que:

[...] não merece prosperar o entendimento de que o Recurso não 
atacou fundamento relativo à razoabilidade e proporcionalidade da 
sanção aplicada. Leitura atenta do Voto do Relator deixa evidente 
que ele apenas fez referência ao fundamento da razoabilidade 
adotado pela sentença, sem acolhê-lo como seu.
[...]
O único fundamento do acórdão hostilizado é a necessidade de 
demonstrar que o produto está sendo utilizado específica e 
exclusivamente para a atividade ilícita, o que foi amplamente 
combatido em sede de recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.159 - RO (2013/0418806-9)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o 

Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 

exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da 

parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

De notar, ainda, que o magistrado não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão.

No caso em comento, a mitigação da regra dos arts. 25 e 72 da Lei n. 

9.605/98 permeia o acórdão recorrido em sua inteireza, valendo destacar, dentre 

muitas, a seguinte afirmação: 

A orientação jurisprudencial deste egrégio Tribunal firmou-se no sentido 
de que, em se tratando de matéria ambiental, a apreensão de veículo em 
virtude do transporte de produtos florestais com documentação 
supostamente irregular, como no caso, somente se justifica quando 
caracterizar a sua utilização específica e exclusiva para aquela atividade 
ilícita, hipótese não demonstrada na espécie (e-STJ, fl. 152). 

Quanto ao mérito, o Juiz de primeiro grau concedeu, em parte, a tutela 

mandamental pleiteada sob o fundamento de que não se afigura razoável a apreensão 

de veículos que não possuam destinação exclusiva para o transporte irregular de 

madeira, além de o valor do bem ser muito superior ao valor da multa cominada no 

particular. 

Acrescentou, ainda, o magistrado, que "a conduta da impetrante foi 

motivada por erro invencível".

O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto fático-probatório dos 

autos, manteve a decisão do Juiz singular, enfatizando que a apreensão do veículo em 
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razão do transporte de produtos florestais com documentação supostamente irregular, 

somente se justifica quando caracterizar a sua utilização específica e exclusiva para 

aquela atividade ilícita, "hipótese não demonstrada, na espécie", como já se viu.

Rever tal conclusão implicaria reexaminar as provas constantes dos autos, 

o que é defeso na via eleita (Súmula 7/STJ).

Em casos análogos, esta Corte assim decidiu:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte estadual entendeu que o trator não era utilizado permanente ou 
exclusivamente com propósitos ilícitos e que, por isso, não poderia ter 
sido apreendido. Reexaminar os fatos para chegar a conclusão diversa 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Precedentes: AgRg no REsp 1.481.121/RO, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 22/4/2015; AgRg no AREsp 452.815/PA, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1/12/2014; AgRg no 
AREsp 245.620/AL, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 11/9/2014; AgRg no AREsp 496.661/MA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 13/5/2014.
2. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.549.452/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 17/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
APREENSÃO DE VEÍCULO. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO NÃO 
CONFIGURADOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7/STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a 
alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A Corte Regional, procedendo à análise do conjunto fático-probatório, 
concluiu inexistir indicação de uso específico e exclusivo do veículo 
apreendido para a prática de infração ambiental. Rever tal entendimento 
demandaria o reexame do conjunto fático probatório, vedado pela súmula 
7/STJ. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 519.688/RO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 11/9/2015)

Ademais, embora o art. 25, § 4º, da Lei n. 9.605/98 determine a 

apreensão dos instrumentos utilizados na prática da infração, os fundamentos adotados 
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pelas instâncias ordinárias relativos à proporcionalidade e razoabilidade da sanção 

aplicada, em virtude do que dispõe o art. 6º do mesmo diploma legal, suficientes à 

manutenção do julgado, não foram impugnados no recurso especial interposto.

Dessa forma, aplicável, por analogia, a Súmula 283 do STF: "É 

inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 

um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0418806-9 AREsp 455.159 / RO

Número Origem: 200941010016738

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Apreensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : P2 TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSÂNGELA TOLOSA BALTUILHE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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